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PREGÃO ELETRÔNICO N° 52/2021
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 76/2021

	 A PREFEITURA DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de direito públi-
co, CNPJ nº 76.245.059/0001-01 com sede na Rua Onze, nº 674, CEP: 86140-000, por 
intermédio da Prefeita Sra. Bruna de Oliveira Casanova, brasileira, casada, portadora 
do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domiciliado, na Rua 
Cinco, nº 873, Centro, Primeiro de Maio, Estado do Paraná, considerando o julgamento 
do PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS do TIPO MENOR PREÇO 
POR ITEM, Nº 52/2021 cuja homologação foi publicada no jornal oficial do município na 
edição do dia 18/08/2021, RESOLVE registrar os preços da empresa AZULMED INDUS-
TRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS DE PROTEÇÃO HOSPITALAR LTDA, CNPJ n°. 
37.041.236/0001-86, empresa vencedora do Item 1, atendendo as condições previstas no 
instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as 
partes às normas constantes das Leis nºs 8.666/1993 e 10.520/2002 e alterações, Decreto 
Municipal n° 2.435/2009, nº 5.027/2020 e demais normas aplicáveis.
	 1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
	 1.1. Constitui objeto desta licitação o Registro de Preços pelo prazo de 12 (doze) 
meses para eventual contratação de empresa especializada, para aquisição de Máscara 
tipo respirador N-95/PFF2 e Máscara cirúrgica descartável para as unidades acostadas a 
Secretaria municipal de saúde, itens relacionados no Anexo I e de acordo com as demais 
condições e especificações constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 52/2021.
	 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
	 2.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como 
se nesta estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter 
pleno conhecimento:
	 2.1.1. Edital de Pregão Eletrônico n° 52/2021
	 2.1.2. Termo de Referência.
	 2.1.3. Proposta de Preços.
	 2.1.4. Ata de julgamento do pregão Eletrônico nº 52/2021
	 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, 
permitida a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º 
do Decreto Municipal nº 2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
	 3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura de 
Primeiro de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se 
a realização de licitação específica para a prestação de serviços pretendida, sendo assegurado 
ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.
	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
	 4.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, as 
marcas, as empresas fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes 
das propostas e da ata de julgamento do Pregão Eletrônico n° 52/2021.
	 4.2. Os preços registrados são os seguintes:

	 4.3. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irre-
ajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas de ocorrência de situação 
prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
	 5. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS
	 5.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e Com-
pras do Secretaria Da Saúde do Município de Primeiro de Maio, sob a responsabilidade das 
servidoras Juliane Marques Moreno Baldo, CPF 047.733.269-21 e Ivete Pedrinelli, CPF 
985.203.779-04, designadas pela Portaria nº 5163, da Secretaria da Saúde.
	 6. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 6.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer 
Secretaria do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao 
Secretaria de Saúde, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de serviços 
e respectivos preços a serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, e desde 
que comprovada a vantagem.
	 6.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quanti-
tativos registrados nesta Ata de Registro de Preços.

	 6.3. As Secretarias que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão 
observar, quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão 
que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 7.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela Prefei-
tura de Primeiro de Maio, por intermédio do Secretaria solicitante do serviço, devidamente 
indicado e identificado na respectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa.
	 8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
	 8.1. O pagamento será efetuado em até em até 30 dias após emissão de nota 
fiscal, após a manifestação favorável da Secretaria solicitante, através de atestado na nota 
fiscal comprovando o recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo 
máximo de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.
	 8.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regu-
laridade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa 
de Débito, ou Certidão Positiva com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais insti-
tuídos por lei, como condição à percepção do valor faturado.
	 8.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições 
pactuadas, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada 
adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerada, para efeito 
de pagamento, a data da reapresentação da fatura, devidamente corrigida.
	 8.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades 
contratuais.
	 9. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
	 9.1 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, sem 
prévia e expressa anuência da administração;
	 9.2 Entregar os produtos no prazo estabelecido e de acordo com o que foi solicitado;
	 9.3 A eximir o Município de qualquer responsabilidade quanto a possíveis ocorrências 
que venham a causar acidentes pessoais a empregados da contratada ou de terceiros, relativamente à 
entrega do objeto;
	 9.4 A responsabilizar-se por todas as despesas com tributos fiscais, trabalhistas 
e sociais, que incidam ou venham a incidir, diretamente e indiretamente, na entrega do objeto.
	 9.5 Responder, única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos 
e demais despesas decorrentes do objeto, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, 
previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, 
por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente contrato.
	 9.6 Eventuais danos causados às instalações e/ou equipamentos decorrentes 
da entrega do material deverão ser ressarcidos e/ou reparados pela contratada, não cabendo 
qualquer contestação ou ônus a Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio;
	 9.7 O fornecimento, será efetuado em remessa “parcelada”, conforme solici-
tação da Secretaria Municipal de Saúde, com prazo de entrega não superior a 15 (quinze) 
dias corridos, contados após o recebimento da Nota de Autorização de Despesa-NAD;
	 9.8 Não será limitada quantidade mínima de compra por requisição, ficando 
o fornecedor obrigado a efetuar a entrega no prazo estabelecido;
	 9.9 Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra habili-
tada para a execução do objeto da presente licitação, atendendo todas as exigências legais 
pertinentes, inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na 
legislação específica.
	 9.10 As máscaras deverão estar de acordo com o disposto na ABNT NBR 15052;
	 9.11 Fornecer o objeto conforme solicitação do setor solicitante, dentro dos 
prazos e condições estipulados no contrato e no edital de licitação;
	 9.12 A Contratada deverá garantir a boa qualidade do objeto, bem como 
assumir prejuízos quanto ao estado de conservação;
	 9.13 A Entrega dos equipamentos será de responsabilidade da Contratada e 
deverá ser entregue na localidade das secretarias solicitantes conforme consta na Nota de 
Autorização de Despesa.
	 9.14 Fornecer e-mail e telefone para eventuais contatos e solicitações de 
substituições e congêneres.
	 9.15 Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo estabelecido 
pela Contratante, o produto entregue em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
com o solicitado;
	 9.16 A contratada deverá fornecer garantia mínima de 06 (seis) meses para os 
objetos, sujeitando-se a troca imediata de materiais que contenham danos ou imperfeições 
e caso seja necessário, a troca completa só objeto em prazo não superior a 30 (trinta) dias.
	 9.17 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega do equipamento, os motivos que impossibilitem o cumpri-
mento do prazo previsto, com a devida comprovação;
	 9.18 A Contratada deverá preencher a nota fiscal com a descrição do produto 
ofertado, devendo incluir nome do item, marca, descrição, fabricante. A não observância 
deste item acarretará na recusa da nota fiscal para correção;
	 9.19 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, pre-
videnciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência 
não transfere responsabilidade à Contratante;
	 9.20 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obriga-
ções assumidas, no que se refere às condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
	 9.21 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, 
durante a realização do Contrato.
	 10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	 10.1 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregu-
laridades verificadas no curso da execução dos serviços, para que seja reparado ou corrigido;
	 10.2 A notificar imediatamente a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade 
encontrada no fornecimento do objeto;
	 10.3 Esclarecer todas as dúvidas necessárias e fornecer as informações 
quando solicitadas pela Contratada;
	 10.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de servidor especialmente designado;
	 10.5 Efetuar o pagamento no prazo previsto.
	 10.6 Solicitar a entrega do objeto à Contratada através da nota de autorização 
de despesa;
	 10.7 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
	 10.8 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irre-
gularidades verificadas no produto entregue, para que seja reparado com sua substituição;
	 10.9 Rejeitar, no todo ou em parte, o produto adquirido em desacordo com o 
previsto, considerando que o objeto deste processo será dado como recebido de acordo 
com os artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93;
	 Provisoriamente, na apresentação dos produtos, acompanhado da devida Nota 
Fiscal, para efeito de posterior verificação, devendo neste momento ser realizada conferência 
inicial e se identificada à conformidade com o documento que o acompanha, o canhoto da 
Nota Fiscal é assinado;
	 Definitivamente, após a verificação das especificações técnicas, a qualidade 
e quantidade do material e, consequente aceitação. Caso confirmada a conformidade com 
as especificações técnicas, a Nota Fiscal será atestada pela secretaria solicitante pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução.
	 10.10 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a aquisição 
do produto no prazo e forma estabelecidos no contrato.
	 10.11 Receber a nota fiscal, confirmar a despesa, encaminhar o processo de 
pagamento e confirmar o pagamento à Contratada.
	 11. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 11.1 - Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços no 
prazo estabelecido ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito às 
seguintes sanções, assegurado o direito de ampla defesa:

	 a) multa de 10% (dez por cento) do valor de sua 
proposição de preços; e
	 b) impedimento em licitar e contratar com o Município de Primeiro de Maio e 
o descredenciamento do seu Cadastro de Fornecedores.
	 11.1.1 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, pela inexe-
cução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as 
seguintes penalidades: 
	 a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível 
juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 
(trinta) dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento; 
	 b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão 
ou negligência a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 
	 c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CON-
TRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, deixar 
de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do 
fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa; 
	 d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRA-
TANTE, em conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, 
observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
	 11.2. Da Cumulação de Sanções
	 11.2.1. A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da 
PREFEITURA, do SICAF e poderá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a 
defesa prévia, no prazo de cinco dias úteis, a contar da data de publicação na imprensa oficial.
	 11.3. Da Convocação das Licitantes Remanescentes
	 11.3.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura 
do instrumento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento equivalente, serão 
convocadas para assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.
	 11.4 - Da Extensão das Penalidades
	 11.4.1 - A sanção prevista no item 11.1. Poderá, também, ser aplicada à licitante que:
	 a) apresentar documentação falsa;
	 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
	 c) não mantiver a proposta;
	 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
	 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
	 12. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as 
disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 12.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos 
preços registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
a Contratante promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 12.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 12.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços 
e sua adequação ao praticado pelo mercado.
	 12.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. 
	 12.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
	 12.1.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, a Contratante poderá: 
	 12.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de prestação de serviços. 
	 12.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 12.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa à aquisição pretendida.
	 13. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS.
	 13.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por inter-
médio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
	 13.1.1. A pedido, quando:
	 13.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.
	 13.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em 
função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 13.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 13.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado.
	 13.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação 
técnica exigida no processo licitatório.
	 13.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 13.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 13.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 
estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 13.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das 
condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
	 13.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
	 14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	 14.1 As despesas correntes da contratação, objeto desta licitação, correrão 
à conta das seguintes dotações Orçamentárias: 
REDUZIDO	 PROGRAMATICA		  ELEMENTO DESPESA	 FONTE
283	 10.003.10.301.0011.2.311		  3.3.90.30.00.00	 494
284	 10.003.10.301.0011.2.311		  3.3.90.30.00.00	 1303
285	 10.003.10.301.0011.2.311		  3.3.90.30.00.00	 5494
286	 10.003.10.301.0011.2.311		  3.3.90.30.00.00	 12494
383	 10.003.10.302.0011.2.318		  3.3.90.30.00.00	 494
384	 10.003.10.302.0011.2.318		  3.3.90.30.00.00	 1303
385	 10.003.10.302.0011.2.318		  3.3.90.30.00.00	 5494
386	 10.003.10.302.0011.2.318		  3.3.90.30.00.00	 12494
946	 10.003.10.302.0011.2.318		  3.3.90.30.00.00	 31020
947	 10.003.10.302.0011.2.318		  3.3.90.30.00.00	 31023
949	 10.003.10.302.0011.2.318		  3.3.90.30.00.00	 31024
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
	 15.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens registrados 
equivalerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o Município 
de Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, nos termos do caput do art. 
62, da Lei 8666/93.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
	 16.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independen-
temente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
	 a) Quando a sociedade contratada for dissolvida;
	 b) Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem prévia 
anuência do contratante;
	 c) Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores,
	 d) Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93.
	 16.2 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso 
de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.
	 17. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO

preços inicialmente registrados, ficando garantida a compensação do valor negociado para 
os produtos já entregues, em caso do reconhecimento pela administração do rompimento 
do equilíbrio econômico-financeiro originalmente estipulado. 
	 17.7 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado, caberá ao Município promover as necessárias negociações com o fornecedor, 
mediante as providências seguintes: 
	 I - Convocar o fornecedor primeiro classificado, visando a estabelecer negociação 
para redução dos preços originalmente registrados e a sua adequação ao praticado no mercado;
	 II - Liberar o fornecedor primeiro classificado do compromisso assumido, se 
frustrada a negociação com o mesmo;
	 III - convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, 
visando a promover igual negociação.
	 18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
	 18.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independen-
temente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
	 i) Quando a sociedade contratada for dissolvida;
	 j) Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem prévia 
anuência do contratante;
	 k) Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores,
	 l) Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93;
	 m) A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.
	 19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 19.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado 
o disposto no Edital de Pregão Eletrônico nº 49/2021, e seus anexos.
	 20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICIDADE
	 20.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de 
Registro de Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 21. CLÁUSULA VISÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 21.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes 
da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais 
normas aplicáveis a espécie.
	 21.2 Fica obrigado o contratado a manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação.
	 22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO
	 22.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município 
de Primeiro de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 
(duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 17 de agosto de 2021.
            BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA                            SCCACO CHAVES LTDA -
                                        PREFEITA                                                              CONTRATADA

Decreto  nº 5285/2021 de 18/08/2021
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 768/2020 de 
30/12/2020.
	 Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 51.350,00 (cinqüenta e um mil trezentos e 
cinqüenta reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação
	 11.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	 11.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	 11.003.08.244.0014.2.324.	PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PBFI, PPAS, 
IGDBOLSA, PROG. ATEND. A FAMÍLIA, CRAS, SCFV
	 508 - 3.3.90.32.00.00	 784 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DIS-
TRIBUIÇÃO GRATUITA	  			                           1.350,00
	 14.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SERVIÇOS PUBLICOS E 
URBANISMO
	 14.002.00.000.0000.0.000.	DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS
	 14.002.15.451.0010.2.329.	SERVIÇOS PÚBLICOS E URBANISMO
	 610 - 3.3.90.30.00.00	 01510 MATERIAL DE CONSUMO         50.000,00
	 Total Suplementação:	  		                        51.350,00
	 Artigo 2º - Para Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações 
Orçamentárias, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III 
da Lei Federal nº  4.320/64.
	 Redução
	 11.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	 11.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	 11.003.08.244.0014.2.324.	PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PBFI, PPAS, 
IGDBOLSA, PROG. ATEND. A FAMÍLIA, CRAS, SCFV
	 490 - 3.1.90.11.00.00	 784 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL				                             1.350,00
	 19.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE CULTURA
	 19.003.00.000.0000.0.000.	MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE CULTURA
	 19.003.13.392.0006.2.336.	EVENTOS CULTURAIS, GASTRONÔMICOS, 
CIVIS E TRADICIONAIS PARA INTEGRAÇÃO REGIONAL
	  739 - 3.3.90.39.00.00	 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA				                          50.000,00
	 Total Redução:			                         51.350,00
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio
	 Paraná, em  18 de agosto de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 5160/2021
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
	 R E S O L V E:
	 Art. 1º Designar a servidora GABRIELA MARTELOZO DE OLIVEIRA, por-
tadora da cédula de identidade RG nº. 12.528.774-3 SSP/PR, CPF nº. 108.370.379-05, 
ocupante do cargo em comissão de Chefe de Gabinete, grupo ocupacional assessoramento 
superior, do Plano de Cargos e Salários desta municipalidade, para exercer cumulativamente 
o cargo de Secretário de Fazenda, no período de 18/08/2021 a 01/09/2021, em substituição 
a Roberto Galiardo Costa, em gozo de férias.
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 17 de agosto de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 75/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 48/2021 

EDITAL RESUMIDO 
	 A Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Estado de Paraná, com autoriza-
ção da Prefeita Bruna de Oliveira Casanova e da Secretaria Municipal de administração e 
Recursos Humanos, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que 
foi RETIFICADO o edital de licitação, na modalidade de PREGÃO, na forma eletrônico, nas 
condições fixadas neste edital e seus anexos, no dia 02 de Setembro de 2021, às 09:00 
horas, onde serão recebidas as propostas de preços e habilitação por meio da utilização de 
Recursos da Internet Sistema www.comprasgovernamentais.gov.br. Sendo do tipo Menor 
Preço Global, tendo por finalidade o REGISTRO DE PREÇOS para eventual contratação 
especializada para futura e eventual manutenção corretiva e preventiva de Relógio de 
Registro de Ponto, bem como suporte técnico e reposição de peças quando neces-
sário, conforme descrito no Anexo III. O valor máximo estimado é de R$ 6.971,83 (seis mil, 
novecentos e setenta e um reais e oitenta e três centavos). O presente certame licitatório 
reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, Lei nº 
13.979/2020, pelo Decreto Municipal nº 2.435/2009, pelo Decreto Municipal nº 5.027/2020 
e pelas disposições fixadas neste Edital, seus Anexos, aplicando-se subsidiariamente, 
no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações posteriores. O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet 
pelos endereços eletrônicos: www.comprasgovernamentais.gov.br e/ou e-mail licitacao@
primeirodemaio.pr.gov.br.  
	 Primeiro de Maio/PR, 17 de AGOSTO de 2021. 

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

ERRATA
	 O Município de Primeiro de Maio, através da Senhora Bruna de Oliveira Ca-
sanova, Prefeita Municipal, informa a quem possa interessar que na edição 2445 do Jornal 
da Cidade do dia 13 de agosto de 2021, pág. 04 na publicação referente aos Extratos dos 
Contratos nº 69/2021, 70/2021; 71/2021 e 72/2021 do Pregão Presencial nº 24/2020:
	 Nos Extratos de Contratos n. 69/2021, 70/2021, 71/2021 e 72/2021, ONDE 
SE LÊ:
	 “FISCAL DO CONTRATO:” 
	 Nos Extratos de Contratos n. 69/2021, 70/2021, 71/2021 e 72/2021, LEIA-SE:
	 “FISCAL DO CONTRATO: Maurício Donisete Bega Ribeiro”
	 Nos Extratos de Contratos n. 71/2021, ONDE SE LÊ:
	 VALOR: R$ 31.063,40 (trinta e um mil, sessenta e três reais e quarenta cen-
tavos).   
	 Nos Extratos de Contratos n. 71/2021, LEIA-SE:
	 VALOR: R$ 180.150,30 (cento e oitenta mil, cento e cinquenta reais e trinta 
centavos).   
	 Nos Extratos de Contratos n. 72/2021, ONDE SE LÊ:
	 VALOR: R$ 180.150,30 (cento e oitenta mil, cento e cinquenta reais e trinta 
centavos)
	 Nos Extratos de Contratos n. 72/2021, LEIA-SE:
	 VALOR: R$ 31.063,40 (trinta e um mil, sessenta e três reais e quarenta cen-
tavos).
	 Primeiro de Maio, 18 de agosto de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2021

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, atendendo 
ao dispositivo da legislação vigente, em especial a Lei Federal 10.520/2002 e 8.666/1993 
e suas modificações, adjudica e homologa os preços registrados na licitação modalidade 
Pregão nº 57/2021, declarando oficialmente vencedoras as empresas abaixo:

	 VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 122.169,00 (cento e 
vinte e dois mil reais, cento e sessenta e nove centavos).
	 Primeiro de Maio, 19 de agosto de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

TERMO DE ANULAÇÃO
	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, no uso das atribuições que lhe 
foram conferidas em lei, e
	 CONSIDERANDO o poder de autotutela consagrado na Súmula 473/STF e 
no art. 54 da Lei nº 9.784/1999; 
	 CONSIDERANDO a supremacia da Administração Pública na condução e 
encerramento dos procedimentos licitatórios que tramitam em sua instância, com fundamento 
no teor do art. 49, caput, da Lei nº 8.666/93; 
	 CONSIDERANDO o contido no Parecer Jurídico nº 361/2021
	 CONSIDERANDO a necessidade de se evitar prejuízos e frustrações aos 
interessados; 
	 CONSIDERANDO o constante dos autos do processo Licitatório Pregão Eletrônico nº 
48/2021; 
	 CONSIDERANDO mitigação do prazo de 8 dias para abertura do edital, 
conforme prevê o inciso V, art. 4º da Lei Federal 10.520/02.
	 RESOLVE: 
	 I. ANULAR o procedimento licitatório Pregão Eletrônico nº 48/2021 em sua 
fase externa, e os atos dele decorrentes, em face da necessidade de nova publicação no 
Órgão Oficial do Município, com recontagem de prazo de abertura, conforme protocolo 
legislação vigente;

	 II. DETERMINAR a publicação nos mesmos meios 
que se deu o Edital; 
	 III. DETERMINAR ao Setor de Licitações que publique o edital de licitação 
conforme dispõe legislação atual;
	 IV. CIENTIFICAR os interessados do certame; 
	 PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
	 Primeiro de Maio, 11 de agosto de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 61/2021

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, atendendo 
ao dispositivo da legislação vigente, em especial a Lei Federal 10.520/2002 e 8.666/1993 
e suas modificações, adjudica e homologa os preços registrados na licitação modalidade 
Pregão nº 61/2021, declarando oficialmente vencedoras as empresas abaixo:

	 VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 113.510,00 (cento e 
treze mil, quinhentos e dez)
	 Primeiro de Maio, 18 de agosto de 2021.

Bruna De Oliveira Casanova
Prefeita

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 59/2021

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, atendendo 
ao dispositivo da legislação vigente, em especial a Lei Federal 10.520/2002 e 8.666/1993 
e suas modificações, adjudica e homologa os preços registrados na licitação modalidade 
Pregão nº 59/2021, declarando oficialmente vencedoras as empresas abaixo:


